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Vera Rocha Prescott

Antipatriotismo

O termo “patriotismo” é derivado de 
“patriota”, que provém de “pátria”, 

cultismo do latim “patria”. Este vocábulo 
latino provém de “pater” (“pai”).

“Patriotismo” aparece abonado no 
Grande Diccionario Portuguez, de Domingos 
Vieira, com a significação de amor, zelo 
do bem da pátria, encontrando-se neste 
dicionário novecentista o termo “pátria” 
provido do significado de “Lugar, cida-
de ou país em que alguém nasce”. Já em 
latim “patria” detinha a mesma significa-
ção, sendo de relevar o peso semântico 
da figura masculina na ligação de génese 
com a terra natal.

De acordo com o Diccionario Crítico Eti-
mológico Castellano e Hispánico, a primeira 
língua românica a tomar o termo latino 
“pátria” como cultismo deverá ter sido o 
italiano, pois já Dante o usara. Segundo 
os autores do dicionário, em castelha-
no, o termo já é utilizado em 1440. Já 
na língua portuguesa o termo “patriota” 
encontra-se registado em Bento Pereira, 
na obra Prosodia in Vocabularium Bilingue, 
Latinum, et Lusitanum Digesta, com a signi-
ficação de “natural da mesma pátria, da 
mesma terra; ou da mesma tribo”. O ter-
mo “patriotismo” foi já usado por Antó-
nio Nunes Ribeiro Sanches, em 1760. 
Em inglês, o termo “patriotismo” já se 
encontra abonado em 1755 no Dictionary 
of the English Language de Samuel John-
son. Não reside, pois, em múltiplas ou 
forjadas etimologias o valor semântico do 
termo. Mesmo reconhecendo um proces-
so evolutivo semântico similar em várias 
línguas europeias, com o redimensiona-
mento da escala, que passa da terra natal 

DicANTIS_4as_M-N-O-P_1205-1583.indd   1422 24/07/18   19:39



A n t i p A t r i o t i s m o 1423

à dimensão do Estado, o termo continua-
rá sempre a remeter para o sentido pri-
mordial, em jogo com as noções de país 
e nação. Aliás, nele surpreendemos a in-
vocação a uma paternidade simbólica de 
uma terra natal, processo de longa dura-
ção que começa desde cedo, em suportes 
discursivos diversos, cristalizado no amor 
pelas patriae – o sentido plural das terras 
e cidades, de pequena escala, de uma re-
gião –, patente na poesia aristocrática dos 
sécs. v e vi, e que vem até à contempo-
raneidade, postulando uma atitude afeti-
va e moral de compromisso para com o 
país. O termo é, assim, progressivamente 
apropriado e instalado como referente 
do léxico político e jurídico, ajudando 
a construir a história das ideias, dos con-
ceitos e dos dinamismos sociais, decurso 
incontornável que permite compreender 
a sua antítese natural – o antipatriotismo.

O conceito e a sua prolixidade semânti-
ca estão, naturalmente, carregados de um 
espesso conteúdo emocional e radicados 
em sólidas bases civilizacionais e culturais. 
Na verdade, a fixação do seu substrato cí-
vico-político é precedida de uma intensa 
cristalização cristã e eclesiástica. À figura 
central, fundadora e tutelar de Deus e do 
seu Filho incarnado, Jesus, o cristianismo 
apõe o verbo, consubstanciado na palavra 
maior que os textos bíblicos nos transmi-
tem, norte da vivência milenar europeia. 
No Decálogo, o quinto mandamento dado 
ao povo de Israel manda “honrar o teu pai 
e a tua mãe, como te ordenou o Senhor, 
teu Deus, a fim de prolongares os teus 
dias, viveres feliz na terra que o Senhor teu 
Deus te há de dar” (Dt, 5, 16) – projeção 
do liame inelutável entre o destino frater-
no, amoroso e ético da humanidade e a sua 
geografia de vida. De tal forma a imagem 
é integradora e persistente que no Com-
pendio e Sumario de Confessores da Ordem de  
S. Francisco, em 1567, escreviam-se estas 
significativas palavras: “Primeiramente é 

de notar, que por pais se entendem em 
este mandamento, principalmente aque-
les que nos geraram: e os parentes, a pá-
tria, e amigos dela que nos conservam. 
E secundariamente os governadores ecle-
siásticos, e seculares, e os que têm cuidado 
de nós outros, como são os Tutores, Cura-
dores, Mestres e aios” (ALBUQUERQUE, 
1974, 117-118). Para quem não respeitasse 
ou desejasse algum mal a qualquer destas 
instâncias, a penitência imposta era a mes-
ma de pecado mortal.

Podemos, pois, nesta base fundadora, 
perceber duas dimensões que se cruzam 
e complementam na formação e fixação 
deste conceito. Em primeiro, o peso in-
trínseco e a persistência de uma semânti-
ca da relação pátria-terra, como lugar de 
nascimento ou terra natural, em proces-
sos discursivos que, ora aliam, pelo va-
lor, a pátria divina à pátria terrestre, ora 
concebem esta (nas múltiplas entidades 
territoriais) como último reduto da ca-
racterização dos sujeitos. Disso é exem-
plo o patriotismo transcultural que Cer-
vantes regista no seu Don Quijote e que 

Don Quijote, de Pablo Picasso (1881-1973).
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se revela nas palavras de um mourisco 
acerca da sua Espanha natal. Não caben-
do aqui a discussão sobre a convivência 
com os termos “nação”/“nacionalismo”, 
nem sequer a verificação das teses sobre 
a existência do sentimento patriótico em 
épocas anteriores à Modernidade, certo 
é que a intensidade e a escala de um sen-
tido de pertença aparece, ao longo de 
séculos, indissociável deste conceito. De 
tal forma que sobre este substrato ideo-
lógico, paralelo ao de “naturalidade”, se 
constrói, paulatinamente, a figura insti-
tucional do Estado – no caso português, 
com avantajada precocidade, pois já em 
1106 o conde D. Henrique se intitula 
“Portugalensium patrie princeps” (Id., 
Ibid., 99-101). Esse sentido territorial do 
termo, diríamos mais objetivo, perpetua-
-se e acentua-se em diversos momentos 
da história da civilização europeia, no-
meadamente nos momentos em que a 
oposição entre reinos/Estados se encon-
tra mais acesa. Também aqui, o caso por-
tuguês da Restauração (1640-1668) reve-
la bem esta tendência, nomeadamente 
através dos textos e da panfletária que 
sugerem este constante papel de defesa 
da pátria, no sentido da terra, a par do 
reino (nação) e do rei, terrenos férteis 
para o enraizamento da dimensão emo-
cional e afetiva do conceito.

Em segundo, revela-se uma noção po-
sitiva que repousa mais nos sentimentos, 
na sensibilidade, nas convicções e nas de-
voções do que nas instituições, ao ponto 
de podermos referenciar a existência de 
uma “fé patriótica”. Esta é uma conce-
ção formada em processo de longa du-
ração, que apenas se torna problemático 
quando pontualmente afrontado pelo 
“outro” estrangeiro e/ou inimigo, e que 
apenas denuncia sinais de falência após 
a Segunda Grande Guerra e os processos 
de descolonização, pois deixa de cristali-
zar os laços que ligam os sujeitos ao seu 

país de origem. Para essa formação con-
tribuiu um conjunto de aspetos como a 
relação do passado com a memória, a 
construção das identidades e a génese 
e desenvolvimento da nação e da cons-
ciência nacional. Destacamos o valor em 
presença das identidades comuns, que 
ultrapassam a dimensão da “natio” (no 
sentido que a palavra adquire a partir 
dos sécs. xiii-xiv) e se cristalizam em 
“arquivos” memoriais mais amplos em 
termos de escala e de tempo. É o caso da 
identidade cristalizada no termo “patria 
communis”, que permite perceber uma 
continuidade, mas não a única, entre o 
Império Romano e o ideal manifestado 
na extensa christianitas. No caso da pe-
nínsula Ibérica, afirma-se definitivamen-
te a existência de uma pluralidade de 
poderes e o seu progressivo confronto, 
no sentido da afirmação da autoridade 
real e da separação entre a figura do rei 
e o reino, como entidades dotadas de au-
tonomia e legitimidade próprias. Como 
duas consequências imediatas temos, 
por um lado, a ideia de historicidade da 
própria noção de identidade; por outro, 
a noção de que será mais correto, para 
esta época, admitir a coexistência de vá-
rios graus e estruturas identitárias.

Apontemos, sinteticamente, alguns as-
petos de continuidade e de rutura fun-
damentais: i) a necessária consciência 
de comunidade, no caso português, faci-
litada pelo confronto com o outro/mou-
ro, desempenhando o rei cristão, como 
chefe dos vassalos e através do processo 
de reconquista, um papel muito ativo 
nesta difusão do sentimento de unida-
de e de pertença – decurso com nova 
ênfase a partir da segunda metade do 
séc. xv na divulgação e legitimação de 
conteúdos identitários face aos outros 
interesses europeus na expansão, mas 
também na afirmação do confronto com 
o outro/étnico; ii) a importância dos fa-
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tores políticos e territoriais na formação 
da nacionalidade, com as fronteiras es-
tabelecidas desde os finais do séc. xiii, 
necessariamente com repercussões no 
discurso historiográfico e na simbólica 
adotada; iii) os públicos recetores deste 
discurso e desta simbólica situavam-se, 
numa primeira fase, perto dos respeti-
vos produtores (ou coincidiam mesmo), 
sendo, no caso do rei, os oficiais, a cor-
te e os grupos de apoio (certas camadas 
do clero e da nobreza, e.g.) –, posterior-
mente, com o alargamento dos públicos 
e das novas formas de divulgação (mor-
mente através da tecnologia da impren-
sa), o tema assume contornos diferentes 
na sua configuração e na sua expressão 
(segunda metade do séc. xv e primeira 
metade do séc. xvi); iv) a difusão do 
conceito de vassalo “natural”, a partir do 
séc. xiii; v) a progressiva associação da 
carga política de alguns dos elementos 
da simbólica e do discurso historiográfi-
co com a dimensão cultural, em épocas 
em que a estratégia de poder já impunha 
outras necessidades; vi) a prolongada 
manutenção da divisa de Cícero, no ima-
ginário político e na discussão jurídica 
dos Estados europeus – “mecum patria, 
quae mihi vita mea multo est carior [a 
pátria é para mim mais importante que 
a minha vida]” (KANTOROWICZ, 1951, 
473) –,  traduzida na alocução “Pro pa-
tria mori” (MATTOSO, 1998, 29-30).

Todos estes fatores conduziram a um 
enraizamento secular que remete para a 
nossa incontornável condição política e 
social, formatando a leitura da realidade 
europeia e deixando pouco espaço para 
acautelar outras formas de entendimento 
da vida em comum. Nesse sentido, o anti-
patriotismo vai eclodindo, pontualmente, 
em forma e conteúdo, de início sem apor-
te linguístico, mas com vincada certeza da 
sua dimensão profunda e vigorosa, misto 
de sentimentos e de ações – promovendo 

a repulsa, marginalização e exclusão de 
todos os que têm iniciativas contra a ter-
ra ancestral. Alforge imenso onde cabe 
todo o tipo de manifestações, estendidas 
no tempo e do mais variado teor, e prota-
gonizadas por todos aqueles que se opo-
nham aos agentes de poder, ao comum 
exercício das práticas institucionais e aos 
detentores dos aparelhos simbólicos. Por 
essa condição, recolhe essencialmente à 
dimensão interna de um país e/ou na-
ção. O antipatriotismo é, pois, vivificado 
e conformado em situações tão díspares 
e diversas como a luta dos cavaleiros me-
dievais contra a própria pátria, rotulada 
de pecado por João de Deus, numa altura 
em que o contexto económico, político 
e familiar resultava numa prática merce-
nária em larga escala; ou no pensamento 
político e jurídico humanista do séc. xvi, 
tecendo a sua essência pelo expressivo va-
lor da justificação com que o filho podia 
matar o pai em nome da pátria, concluin-
do-se da penalização que redundasse, 
em determinada situação, o acatamento 
do oposto à ação eticamente prevista; ou 
ainda pela intensa luta interna que opõe 
os diversos movimentos e fações políticas 

D. Filipa de Vilhena Armando os Filhos Cavaleiros 
(1801), de Vieira Portuense.
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ao longo do séc. xix, na qual, com fre-
quência, os termos “antipatriotismo” e 
“antipatriota” passam a estar na ordem 
regular e frequente do discurso dos di-
versos intervenientes. Na verdade, como 
demonstrámos, o conceito encontra-se 
solidamente fixado na tessitura do seu 
antípoda – patriotismo –, assumindo este 
uma dimensão de profundo significado 
identitário que se revela, por si só, porta-
dor de sentido anti.

Por fim, o antipatriotismo como con-
ceito contemporâneo, apoiado nos mo-
vimentos ideológicos e filosóficos que 
nascem no Iluminismo setecentista e no 
cientismo oitocentista, assume-se como 
dinamizador e aglutinador de dinamis-
mos também eles políticos, ideológicos e 
sociais que remetem para outros planos 
da nossa condição comunitária. Tais mo-
vimentos pontuam duras críticas à susten-
tação patriótica e nacional no estatuto 
pessoal e cívico dos sujeitos, configuran-
do teorias anarquistas e/ou apátridas e 
insistindo na vocação planetária do cida-
dão (“cidadão do mundo”). Defendem, 
assim, que nenhum indivíduo deverá 
estar ligado, por obrigação, a um país de 
origem. Os grupos que aderem a tal tese 
apostam, paradoxalmente, na dimensão 
ideológica e racional, esquecendo a difi-
culdade em vencer e repor uma condição 
perpetuada pela longa duração da dia-
cronia e pela força do ímpeto sentimen-
tal e emocional que sustenta a dimensão 
do patriotismo.
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